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TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE
Regida pela 13.303/2016 

1.OBJETO
Execução de Serviços de Demolição do Reservatório Elevado Agrovila.

2. JUSTIFICATIVA
Conforme  estudo  técnico  elaborado  por  empresa  terceirizada  que  presta  serviços  a  Deso 
(Anexo III), os elementos estruturais denominados pilar 1 e pilar 3 (P1 e P3) apresentaram 
nível de degradação crítico com presença de corrosão avançada e desplacamento de concreto, 
com perda de desempenho e vida útil consumida.  Além do mais o pilar 4, selecionado como 
amostra  devido  à  sua  aparência  superficial  preservada,  revelou,  por  meio  dos  ensaios, 
elevadas taxas de processos corrosivos e uma condição de concreto caracterizada por baixa 
aderência. 
Além  disso,  as  análises  apresentadas  e  indicaram  desempenho  insatisfatório  dos  pilares, 
corroborando para a conclusão de que a estrutura não atende aos requisitos de segurança, 
conclui-se que o reservatório em tela se enquadra na CLASSE 1 de desempenho.

Sendo a CLASSE 1 DE DESEMPENHO a especificação dada quando o REL é inadequado ao 
uso -  quando as  manifestações  patológicas  detectadas  são  de magnitude e  natureza  que 
colocam em risco a segurança dos usuários a curto prazo ou com risco iminente de ruína 
parcial ou total.

Diante  dessas  e  outras  coisas  citadas  no  relatório  técnico  do  reservatório  em  epígrafe, 
analisamos que a demolição do mesmo é a melhor alternativa para o momento presente.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Execução dos serviços de demolição do Reservatório Elevado Agrovila, a fim de auxiliar na 
garantia de segurança das pessoas envolvidas no processo e assegurar a integridade dos 
procedimentos durante as etapas de demolição.

4. GENERALIDADES
4.1. Os itens e quantitativos a serem locados encontram-se na planilha orçamentária nº.8927,
elaborada pelo setor de orçamento da DESO.
4.2 A empresa que apresentar a proposta com menor preço será considerada vencedora.
Todos os itens, mesmos agrupados em lotes devem estar dentro do preço de referência, sob
pena de ser considerada superfaturada a proposta. 

5. PRAZOS DOS SERVIÇOS
O prazo dos serviços, bem como o prazo contratual serão de 60 dias, iniciando a partir da
emissão da ordem de serviços. 
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6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
daconformidade  da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 
a 177 do RILC.
6.2  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
6.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste TERMO DE REFERÊNCIA.
6.4 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
6.5  O  fiscal  técnico  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
6.6 O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada,  sobretudo  quanto  às  obrigações e  encargos sociais  e  trabalhistas,  ensejará  a 
aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  TERMO  DE  REFERÊNCIA  e  na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do 
RILC. 
6.7  A fiscalização de que trata  esta  cláusula  não exclui  nem reduz a  responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos.
6.8 A DESO designará como fiscal do contrato do quadro dos engenheiros da DESO.

7. DO PAGAMENTO
7.1. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.2.  É  vedada  a  realização  de  pagamento  se  o  objeto  não  estiver  de  acordo  com  as 
especificações deste instrumento ou antes da sua execução.
7.3.  Serão  pagos  apenas  os  valores  relativos  aos  quantitativos  executados,  conforme 
quantidade solicitada e atendimento as especificações descritas neste Termo de Referência.
7.4  O pagamento será efetuado em 30 (trinta)  dias após o recebimento  definitivo  da nota 
fiscal/fatura, devidamente acompanhada da documentação exigida para a quitação.
7.5. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
7.6 Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura 
ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias reiniciar-se-á a contar 
da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
8.2.  Manter,  durante  toda a  execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos no máximo de 

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE - 
E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: YLYC-4WXK-FVTS-S8GC Página 2 de 8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
A

nd
er

so
n 

S
ilv

ei
ra

 P
ed

re
ira

 e
 N

ap
ol

ea
o 

G
om

es
 B

ar
re

to
 F

ilh
o



Página:3 de 8

25%, tomando-se por base o valor contratual.
8.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade, o fato da contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução do contrato.
8.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos,  encargos  sociais,  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato.
8.6.  A  contratada,  após  acionada  pela  contratante  para  execuções  de  serviços,  deverá 
comparecer para execução dos mesmos, no prazo máximo de 6 (seis) horas.
8.7.Substituir  os  itens  que  apresentarem  condições  de  defeito  ou  quaisquer  problemas 
detectados ou que estejam em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo 
máximo de 24 horas, contados da sua notificação através de e-mail e/ ou telefone.
8.8.Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
8.9. Entregar o objeto conforme todas as especificações do edital e seus anexos.
8.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8.12. O fornecedor ao participar desse processo está de acordo e ciente que as intimações ou 
notificações  decorrentes  da  contratação,  caso  seja  necessário,  serão  formalizadas 
eletronicamente para o e-mail da empresa, informando na Proposta Comercial, sendo o único 
responsável em manter-lhe atualizado junto a DESO, verificar caixa de SPAM e não obstante 
assegurar que o mesmo não esteja com a caixa de entrada cheia.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1.Solicitar a execução do objeto à contratada, através da emissão da ordem de fornecimento.
9.2.  Proporcionar  à  contratada todas as condições necessárias  ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual.
9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4.  Notificar  a  contratada  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto 
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.
9.6. Aplicar as penalidades e sanções previstas em lei e neste instrumento, na hipótese de a 
contratada não cumprir o contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume 
dos materiais, arcando a referida contratada com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à 
CONTRATANTE.
9.7. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com àqueles praticados no 
mercado  pelas  demais  empresas  do  mesmo  ramo,  de  forma  a  garantir  que  os  preços 
contratados continuem a ser os mais vantajosos para a Administração.
9.8.  Receber  os itens por  atesto no canhoto da nota fiscal  por  empregado da DESO, que 
deverá ter: nome legível, número de matrícula, data de recebimento, lotação e assinatura.
9.9.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
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com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  objeto,  bem  como  por  qualquer 
danocausado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados, 
prepostos ou subordinados. 
9.10. Assegurar os recursos financeiros necessários para contratação do objeto. 

10. RECURSOS FINANCEIROS
RECURSOS PRÓPRIOS DA DESO

11. FORMAS DE REAJUSTE
Caso seja cabível o reajuste de preço do contrato, estes serão reajustados de acordo com a 
variação  dos  índices  setoriais  abaixo  relacionados,  publicados  na  revista  Conjuntura 
Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

IPCA - Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será: R = V.( I1 - Io )/Io , onde:
R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da 
data de apresentação da Proposta de Preços.
I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês em 
que é devido o reajuste.
Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de suas 
variações.

12. ELEMENTOS DA PROPOSTA
12.1 Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela DESO;
12.2 A licitante deverá apresentar planilha orçamentária de acordo com o modelo fornecido, 
contendo preços unitários e totais, observando que o custo unitário atribuído a cada um dos 
itens da planilha deverá ser menor ou igual aos custos unitários praticados e expressos na 
planilha fornecida pela DESO. 
12.3  A planilha  orçamentária  deverá  ser  apresentada  impressa  e  em meio  magnético,  em 
arquivo do MS EXCEL, eventualmente, se necessário, a DESO poderá solicitar a apresentação 
da planilha orçamentária em arquivo ORSE.
12.4 Preços Unitários;
12.5 Preços Globais;
12.6 Não poderá haver divergências de preços unitários em diferentes itens das planilhas para 
execução  de  um mesmo serviço  ou  fornecimento  de  material,  caso  haja  divergência  será 
considerado o menor dos preços propostos.
12.7 O licitante deverá estar ciente e levar em consideração, na apresentação da proposta, 
além das  especificações  dos  SERVIÇOS em anexo  e  a  todas  as  condições  e  exigências 
estabelecidas neste termo, o atendimento dos seguintes requisitos:
12.2.1.  Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  necessários  para  o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, 
treinamento, garantia, montagem e instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta;
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12.2.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles deverão estar 
inclusas todas e quaisquer  despesas,  tais  como: IPI  e  demais impostos,  encargos sociais, 
seguros,  taxas,  tributos  diretos  e  indiretos  incidentes  sobre  o  fornecimento  dos  materiais; 
12.2.3 A proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sessão pública de abertura desta licitação.
12.3. Serão desclassificadas as propostas:
a)  que  não  atendam  às  exigências  do  ato  convocatório  ou  que  apresentem  dispositivos 
contrários à lei e à regulamentação vigente;
b) que contiverem preços ou vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos neste 
termo; 
c) que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de 
outros licitantes; d) que forem superiores ao valor orçado pela DESO.
12.4 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.
12.5.  Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas 
implica submissão a todas as condições e exigências estipuladas no Edital e seus Anexos, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo 
do Edital.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A capacitação técnica da Contratada será demonstrada por meio da apresentação mínima de 
atestado de execução de serviços de demolição de estruturas de concreto armado, expedido 
por órgão/empresa pública ou empresa privada, em tipo e quantidade compatíveis com os 
dos serviços abrangidos por este TR. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
A subcontratação  de  empresas  especializadas  para  a  realização  de  alguns  dos  serviços 
abrangidos por este TR é admitida apenas para serviços especializados ou secundários ao 
objeto principal da contratação, e desde que aprovada previamente pela Contratada. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, terá o prazo de 10 (DEZ) dias
úteis, garantido a ampla defesa e o direito ao contraditório, sujeitando-se às seguintes sanções
previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da DESO e na Lei 13.303/2016:
15.1.1 – Advertência;
15.1.2 – Multa moratória;
15.1.3 – Multa compensatória;
15.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
15.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.2. As sanções constantes no sub item
15.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.
15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido a ampla defesa e o direito ao contraditório, o
fornecedor que:
15.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação; 15.3.2 – Não mantiver 
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proposta, injustificadamente;
15.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
15.3.4 – Fizer declaração falsa;
15.3.5 – Cometer fraude fiscal;
15.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.
15.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.
15.5. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.
15.6. A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no Sistema de Gerenciamento de Contratos da DESO,
independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
15.7. A multa, correspondente a 5% do valor máximo estabelecido para a referida licitação,
poderá ser aplicada nos seguintes casos:
15.7.1 – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios;
15.7.2 – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006;
15.7.3 – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido por este edital;
15.7.4 – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa.
15.8. Além das situações acima, poderá incidir multa, nos seguintes casos: 15.8.1 –
Inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não executada;
15.8.2 – Inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanescente do
contrato;
15.8.3 – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela 
em atraso.
15.9. Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de
créditos  disponíveis  para  quitação da importância  da  multa,  a  DESO executará  a garantia 
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.
15.10. A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção 
de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por 
até 02 (dois) anos e demais cominações legais;
15.11. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado danos à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal,
previdenciária, social ou trabalhista.

16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional no
Conselho  Federal  de  Contabilidade  O  Balanço  Patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis 
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deverão ser apresentados da seguinte forma: 
- Para as sociedades anônimas, mediante cópia autenticada da publicação em Diário Oficial.
- No caso de ME/EPP, desde que optante pelo Simples, será exigida contabilidade simplificada.
- No caso de licitantes com apuração no lucro real, será exigido comprovante de entrega do 
SPED CONTÁBIL.
- Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde 
foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do último exercício 
social, com os respectivos termos de abertura e encerramento registrados na Junta Comercial 
ou no Cartório de Títulos e Documentos.
-  Para as empresas constituídas há menos de um ano, será exigido apenas o Balanço de 
Abertura e demonstrações contábeis na forma da lei.

16.1.2 A capacidade econômico-financeira será verificada através de:
a) Índice de Liquidez Geral (LG) superior a 1 (um),
b) Índice de Liquidez Corrente (LC) superior a 1 (um), e
c) Solvência Geral (SG) superior a 1 (um)

16.1.3 O Patrimônio líquido mínimo exigido será: R$ 10.000,00

17. GARANTIAS CONTRATUAIS
A empresa  contratada,  para  garantia  da  execução  do  Contrato,  apresentará  na  GFIN  – 
Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da emissão da Ordem de 
Serviços, a importância correspondente a 3% do valor Contratual, em uma das seguintes
modalidades: 
1 - Caução em Dinheiro
2 - Seguro-Garantia; 
3 - Fiança Bancária. 

18. ANEXOS:
Integram este Termo de referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
 ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;
 ANEXO II – PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.
ANEXO III -  RELATÓRIO TÉCNICO DA M&C

Aracaju, 24 de janeiro de 2024

Napoleao Gomes Barreto Filho
Superintendente
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Carlos Anderson Silveira Pedreira
Diretor(a)

Aracaju, dia/mes/ano

 
 

 
 

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE - 
E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: YLYC-4WXK-FVTS-S8GC Página 8 de 8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
A

nd
er

so
n 

S
ilv

ei
ra

 P
ed

re
ira

 e
 N

ap
ol

ea
o 

G
om

es
 B

ar
re

to
 F

ilh
o



Protocolo de Assinatura(s)
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